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CAPÍTULO I 

GENERALIDADES 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável é constituída pelos seguintes Deputados: 

 

• Do Partido Social Democrata (PSD) 

Ana Jorge  

Flávio Soares  

Francisco Gaspar  

Luís Soares  

Sabrina Furtado  

 

• Do Partido Socialista (PS) 

 

Berto Messias  

Cristina Calisto - a partir de 06/01/2025 

Joana Pombo Tavares  

Flávio Pacheco - até 5/01/2025 

Russell Sousa  

Lubélio Mendonça  

 

• Do Partido Chega (CH) 

José Sousa  

 

• Do Partido Popular Monárquico (PPM) 

João Mendonça  

 

• Do Pessoas – Animais – Natureza (PAN) 

Pedro Neves 

 

• CDS- – Partido Popular (CDS-PP) 

Pedro Pinto (participa sem direito a voto) 
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A Mesa da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável é constituída pelos seguintes Deputados: 
 

• Presidente  

Flávio Soares (PSD) 

• Relator 

Luís Soares (PSD) 

• Secretária  

Joana Pombo Tavares (PS) 

 

CAPÍTULO II 

 REUNIÕES EFETUADAS 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável reuniu no dia 8 de janeiro de 2025, por meios telemáticos, e no dia 10 de janeiro de 

2025, na ilha Terceira, e com recurso a videoconferência, com a seguinte ordem de trabalhos: 

 

8 de janeiro de 2025 

 

1. Audição do Presidente do Conselho Regional da Ordem dos Veterinários, Dr. Francisco Ivens 

Brandão, e do Bastonário da Ordem dos Médicos Veterinários, Dr. Pedro Fabrica, no âmbito 

da Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 16/XIII (PAN) – “Serviço de Atendimento 

Veterinário Itinerante”;  

2. Apreciação e emissão de parecer sobre a Proposta de Resolução n.º 2/XIII – “Conta de 

Gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores referente a 2023”; 

3. Apreciação e emissão de parecer sobre as incompatibilidades e/ou impedimentos do 

Deputado Vasco Ilídio Alves Cordeiro; 

4. Outros assuntos. 
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10 de janeiro de 2025 

 

1. Audição da Coordenadora das Atividades da Comissão de Gestão Integrada de Pragas – 

Roedores, Eng.ª Aida Medeiros, no âmbito da Anteproposta de Lei n.º 4/XIII (CH) – 

“Décima alteração ao Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto”;  

2. Audição do Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, Mestre António Ventura, 

no âmbito da Anteproposta de Lei n.º 4/XIII (CH) – “Décima alteração ao Decreto-Lei n.º 

202/2004, de 18 de agosto” e do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 16/XIII (PAN) 

– “Serviço de Atendimento Veterinário Itinerante”. A audição não se realizou; 

3. Apreciação e emissão de parecer sobre a Proposta de Resolução n.º 6/XIII (GOV) – “Conta 

da Região Autónoma dos Açores referente ao ano de 2023”; 

4. Apreciação e votação do Relatório da audição, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 

2 do artigo 42.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, com 

a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, e no n.º 4 do artigo 5.º 

dos Estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S.A., aprovados pela Lei n.º 39/2014, de 9 

de julho, que alterou a Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, do Diretor do Centro Regional 

dos Açores da RTP, S.A.; 

5. Apreciação e votação do Relatório da audição, com caráter de urgência, da Secretária 

Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas e do Presidente do Conselho de 

Administração da EDA - Eletricidade dos Açores, S.A; 

6. Emissão de parecer relativo à solicitação do Tribunal Judicial da Comarca dos Açores, Juízo 

de Competência Genérica de Vila do Porto, referente ao pedido de autorização para 

testemunho do Deputado Carlos Henrique Lopes Rodrigues; 

7. Admissibilidade e deliberação de diligências no âmbito da Petição N.º 13/XIII – “Não ao 

uso do glifosato em zonas públicas nos Açores; 

8. Deliberação de diligências no âmbito da Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 

25/XIII (GOV) – “Que estabelece o regime jurídico da avaliação do impacte e do 

licenciamento ambiental”;  

9. Outros assuntos: 

9.1 Emissão de parecer relativo à solicitação do Tribunal Judicial da Comarca dos Açores, 

Juízo Central Cível e Criminal de Ponta Delgada – Juiz 3, referente ao pedido de 
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autorização para testemunho do Deputado João Luís Bruto da Costa Machado da 

Costa. 

 

CAPÍTULO III 

TRABALHOS REALIZADOS 

 

1. Relatório sobre a audição urgente da Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e 

Infraestruturas e do Presidente do Conselho de Administração da EDA na Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no sentido de prestar 

os devidos esclarecimentos sobre o modelo de fornecimento de combustível para a 

produção de energia nos Açores, no âmbito do requerimento apresentado pela 

Representação Parlamentar do BE; 

2. Relatório do âmbito da audição parlamentar do Diretor do Centro Regional dos Açores da 

Rádio e Televisão de Portugal, S.A., a que se refere a alínea d) do n.º 2 do artigo 42.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

conferida pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, conjugado com o n.º 4 do artigo 5.º dos 

Estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S.A., aprovados em anexo à Lei n.º 39/2014, 

de 9 de julho; 

3. Relatório e Parecer sobre o pedido de autorização e levantamento de impedimento legal 

para que o Deputado João Luís Bruto da Costa Machado da Costa, possa prestar 

depoimento, na qualidade de testemunha, no âmbito do Processo Comum n.º 

1029/21.OT9PDL; 

4. Relatório e parecer sobre o pedido de autorização e levantamento de impedimento legal 

para que o Deputado Carlos Henrique Lopes Rodrigues, possa prestar depoimento, na 

qualidade de testemunha, no âmbito do Processo Comum n.º 59/23.2T9VPT; 

5. Relatório sobre a verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Vasco 

Ilídio Alves Cordeiro; 

6. Relatório e parecer sobre a Proposta de Resolução n.º 2/XIII (Mesa) – “Conta de Gerência 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores referente a 2023”; 

7. Relatório e parecer sobre a Audição n.º 25/XIII (AR) – “Projeto de Lei n.º 190/XVI/1.ª – IL 

- Regulamenta a atividade de lobbying em Portugal e procede à criação do Sistema de 

Transparência dos Poderes Públicos”; 
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8. Relatório e parecer sobre a Audição n.º 22/XIII (AR) – “Projeto de Lei nº 366/XVI/1.ª - CH- 

Regulamenta a atividade de representação legítima de Interesses (“Lobbying”) junto de 

entidades públicas e cria um registo de transparência da representação de interesses 

junto da Assembleia da República”; 

9. Relatório e parecer sobre a Audição n.º 23/XIII – “Proposta de Lei n.º 39/XVI/1.ª – Procede 

à segunda alteração da Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira”; 

10. Relatório e parecer sobre a Audição n.º 20/XIII (AR) – “Projeto de Lei n.º 346/XVI/1.ª – 

Aprova regras de transparência aplicáveis a entidades privadas nacionais ou estrangeiras 

que realizam representação legítima de interesses junto de entidades públicas e procede 

à criação de um registo de transparência da representação de interesses junto da 

Assembleia da República”; 

11. Relatório sobre a verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Paulo 

Jorge de Azevedo Faim Margato; 

12. Relatório e parecer sobre a Audição n.º 21/XIII (GR) – “Projeto de decreto-lei que altera o 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio – MACT – (Reg. DL 307/XXIV/2024)”. 

 

CAPÍTULO IV 

TRABALHOS PENDENTES 

 

1. Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 25/XIII (GOV) – “Que estabelece o regime 

jurídico da avaliação do impacte e do licenciamento ambiental”; 

2. Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 16/XIII (PAN) – “Serviço de Atendimento 

Veterinário Itinerante”; 

3. Anteproposta de Lei n.º 4/XIII (CH) – “Décima alteração ao Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 

de agosto”; 

4. Proposta de Resolução n.º 6/XIII (GOV) – “Conta da Região Autónoma dos Açores referente 

ao ano de 2023”; 

5. Petição n.º 9/XIII – “Salvar a Praia do Monte Verde e a Levada da Condessa na Ribeira 

Grande”. Mário Fernando Oliveira Moura; 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 7 

6. Petição n.º 12/XIII – “Pela proteção e requalificação da Praia Formosa, ilha de Santa Maria”. 

Rui Jorge Parece Baptista; 

7. Petição n.º 13/XIII – “Não ao uso do glifosato em zonas públicas nos Açores”. Mário Roberto 

Sousa Carvalho; 

8. Audição n.º 25/XIII (GR) – “Projeto de decreto-lei que aprova o programa de oferta de 

assinaturas digitais de publicações periódicas a todos os jovens entre os 15 e os 18 anos - 

MAP - (Reg. DL 381/XXIV/2024)”; 

9. Audição n.º 26/XIII (GR) – “Projeto de portaria que aprova os procedimentos relativos à 

adesão das entidades proprietárias de publicações periódicas ao programa acima referido”; 

 

 

Angra do Heroísmo, 10 de janeiro de 2025 

 

 

O Relator 

 

Luís Soares 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

 

O Presidente 

 

 

Flávio Soares 


